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Resumo 
 Nos últimos anos tem crescido o número de estruturas de concreto armado com 
manifestações patológicas, principalmente com problemas de corrosão de armaduras, como 
resultado do envelhecimento precoce das construções existentes. 

 A perda da proteção natural oferecida à armadura pelo cobrimento de concreto pode ocorrer 
através de diversos mecanismos sendo preponderantes a despassivação por carbonatação e por 
íons cloreto. Em ambos os casos, na maioria das vezes, todo o componente estrutural é atacado pelo 
ambiente externo, porém a manifestação da corrosão se dá somente em alguns pontos localizados, 
como resultado da própria natureza do processo de corrosão eletroquímica onde regiões anódicas 
alternam-se com regiões de caráter preponderantemente catódico. 

 Neste trabalho discute-se, de forma conceitual e original, a previsão da evolução da 
deterioração das estruturas de concreto armado através de modelos de comportamento que 
viabilizam projetar para durabilidade e não somente para resistência mecânica. Esta abordagem 
moderna e científica da deterioração e envelhecimento das estruturas de concreto armado e 
protendido viabiliza a estimativa da vida útil das estruturas de concreto expostas, durante certo 
período de tempo, a determinados ambientes agressivos. 

Abstract 
 The number of reinforced concrete structures with lack of durability, mainly rebar corrosion, has 
been increased during the last years, as a result of the premature aging of these structures.  

 The lost of the rebar protection by the concrete cover may occur due to various factors but the 
main one is the depassivation of the rebar due to carbonation or chloride ions. In both cases, the 
structure as a whole is damaged by the environment, however the corrosion happens only in some 
structures limited regions, as a result of the electrochemical process where anode areas are 
surrounded by cathode ones. 

 This paper presents the fourth concepts adopted nowadays to predict the deterioration 
evolution of reinforced concrete structures. It is described the models for corrosion development in 
order to design the structure taken into account its durability and predict the lifetime of the existing 
structures submitted to aggressive environments. 
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Introdução 
 

 A introdução da durabilidade no projeto das estruturas de concreto pode ser 
efetuada, em princípio, através de um dos seguintes quatro procedimentos de 
espectro amplo, porém com autor e idade desconhecidos: 

 � com base nas experiências anteriores 
 � com base em ensaios acelerados 
 � através de métodos deterministas, 
 � através de métodos estocásticos ou probabilistas 

 Evidentemente essa visão é a que o meio técnico pode ter hoje, como 
consequência da enorme evolução havida nos últimos anos nesse campo. No início 
das construções em concreto, comandava apenas o bom senso e a experiência do 
profissional, sendo a durabilidade claramente subjetiva.  

 O estudo da durabilidade das estruturas de concreto armado e protendido tem 
evoluído graças ao maior conhecimento dos mecanismos de transporte de líquidos 
e de gases agressivos nos meios porosos como o concreto, que possibilitaram 
associar o tempo aos modelos matemáticos que expressam quantitativamente 
esses mecanismos. Consequentemente passou a ser viável a avaliação da vida útil 
expressa em número de anos e não mais em critérios apenas qualitativos de 
adequação da estrutura a um certo grau de exposição. 

 O princípio básico, no entanto, não alterou-se. Há necessidade, por um lado, 
de conhecer, avaliar e classificar o grau de agressividade do ambiente e, por outro, 
de conhecer o concreto e a geometria da estrutura, estabelecendo então a 
correspondência entre ambos, ou seja, entre a agressividade do meio �versus� a 
durabilidade da estrutura de concreto1. 

 A resistência da estrutura de concreto à ação do meio ambiente e ao uso 
dependerá, no entanto, da resistência do concreto e da resistência da armadura. 
Qualquer dos dois que se deteriore, comprometerá a estrutura como um todo.  

 Os principais agentes agressivos à armadura, o gás carbônico CO2 e o cloreto 
Cl

-
, não são agressivos ao concreto, ou seja não o atacam deleteriamente. Por 

outro lado, os agentes agressivos ao concreto como os ácidos, que contribuem 
para a redução do pH e consequente risco de despassivação da armadura, assim 
como os sulfatos e até a própria reação álcali-agregado, que geram produtos 
expansivos destruindo o concreto de cobrimento e de proteção da armadura, atuam 
de forma dupla, atacando principal e primeiramente o concreto e secundariamente 
a armadura. 

 Portanto, apesar de não ser comum na normalização disponível até poucos 
anos atrás, hoje em dia é conveniente e indispensável uma separação nítida entre 
os ambientes preponderantemente agressivos à armadura dos ambientes 
preponderantemente agressivos ao concreto. Da mesma forma, o traço ou a 
composição do concreto, ou seja, a proporção e a natureza dos materiais que o 
compõe, devem ser tratados em separado; concretos resistentes a meios 
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agressivos à armadura e concretos resistentes a meios agressivos ao próprio 
concreto. 

 

Conceito Sistêmico de Durabilidade 
 

 A questão da vida útil das estruturas de concreto deve ser enfocada de forma 
holística, sistêmica e abrangente, envolvendo equipes multidisciplinares. Deve 
também ser considerada como resultante de ações coordenadas e realizadas em 
todas as etapas do processo construtivo: � concepção ou planejamento; � projeto; � 
fabricação de materiais e componentes; � execução propriamente dita e 
principalmente durante a etapa de � uso da estrutura. É nessa etapa onde serão 
realizadas as operações de vistoriai, monitoramentoii e manutençõesiii preventivas 
e corretivas, indispensáveis numa consideração correta e sistêmica da vida útil. 

 Alguns dos documentos de referência que bem tratam do tema durabilidade 
são o CEB-FIP Model Code 902, CEB Design Guide3, ACI COMMITTEE 2014, o 
projeto de norma européia ENV-2065, o projeto de revisão e calibragem da NBR 
6118 (NB-1 da ABNT), artigos de especialistas no tema tais como Andrade & 
Gonzalez6, Helene7, Rostam8, e documentos clássicos como a norma CETESB L1 
0079. Tomando por base esses documentos fica claro que gerir o problema da 
durabilidade das estruturas de concreto implica em bem responder as seguintes 
questões gerais: 

1. Quais são os mecanismos de envelhecimento das estruturas de 
concreto armado e protendido? 

2.  Como classificar o meio ambiente quanto à sua agressividade à 
armadura e ao concreto? 

3.  Como classificar o concreto quanto à sua resistência aos 
diferentes meios agressivos? 

4.  Qual a correspondência entre a agressividade do meio e a 
resistência à deterioração e ao envelhecimento da estrutura de 
concreto? 

5.  Qual a definição de vida útil? 
6.  Quais são os métodos de previsão da vida útil? 
7.  Quais devem ser os critérios de projeto arquitetônico e estrutural? 
8.  Como deve ser a dosagem e a produção do concreto? 

                                           
i  Também usualmente denominada atividades de inspeção preliminar, de inspeção detalhada, de inspeção 

principal ou de inspeção cadastral, conforme: � ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA de NORMAS TÉCNICAS. 
Vistoria de Pontes e Viadutos de Concreto. NBR 9452. Rio de Janeiro, ABNT, ago. 1986. 
� DEPARTAMENTO NACIONAL de ESTRADAS de RODAGEM. Norma de Procedimentos para 
Apresentação de Estudos Técnicos para Viabilização e Acompanhamento do Transporte de Cargas 
Excepcionais. Brasília, DNER, Exp. 413/AET, 1985. � DEPARTAMENTO NACIONAL de ESTRADAS de 
RODAGEM. Vistoria de Pontes e Viadutos de Concreto Armado e Protendido. Brasília, DNER, IPR, 
PRO-OA 49-78, 1978. � DERSA DESENVOLVIMENTO RODOVIÁRIO S.A. Especificação Técnica para 
Inspeção e Avaliação Estrutural / Funcional de Obras de Arte Especiais de Concreto Armado e 
Protendido. São Paulo, DERSA, Documento Técnico ET-C01/007, set. 1995) 

ii   Também denominado atividades de acompanhamento ou de controle. 
iii Também denominada atividades de conservação de obras, conforme: � INSTITUTO de ENGENHARIA de 

SÃO PAULO. Manifesto. 1997; � INSTITUTO de ENGENHARIA de SÃO PAULO. Especificações para 
Contratação de Serviços de Engenharia Consultiva Relativos a Obras de Arte. São Paulo, IE, Divisão 
de Estruturas, sd. 
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9.  Quais os procedimentos adequados de execução e controle da 
estrutura? 

10. Quais os procedimentos e critérios para bem exercer a vistoria, o 
monitoramento e a manutenção das estruturas? 

 Não é objetivo deste trabalho tratar em profundidade todas essas dez (10) 
respostas básicas necessárias à correta gestão de um problema de durabilidade 
das estruturas de concreto. Procurar-se-á responder, de forma resumida e objetiva, 
somente as seis primeiras perguntas. 

 

Mecanismos de Envelhecimento e Deterioração 
 

 Os mecanismos mais importantes e frequentes de envelhecimento e 
deterioração das estruturas de concreto são: 

Mecanismos preponderantes de deterioração relativos ao concreto: 

a) lixiviação: por ação de águas puras, carbônicas agressivas e ácidas que 
dissolvem e carreiam os compostos hidratados da pasta de cimento. A 
sintomatologia básica é uma superfície arenosa ou com agregados 
expostos sem a pasta superficial, com eflorescências de carbonato, com 
elevada retenção de fuligem e com risco de desenvolvimento de fungos e 
bactérias. Como consequência observa-se também uma redução do pH 
do extrato aquoso dos poros superficiais do concreto do componente 
estrutural com risco de despassivação da armadura; 

b) expansão por ação de águas e solos que contenham ou estejam 
contaminados com sulfatos dando origem a reações expansivas e 
deletérias com a pasta de cimento hidratado. A sintomatologia básica é 
uma superfície com fissuras aleatórias, esfoliação e redução significativa 
da dureza e resistência superficial do concreto, com consequente 
redução do pH do extrato aquoso dos poros superficiais, colocando em 
risco a passivação das armaduras. Do ponto de vista do concreto, os 
sulfatos presentes na água do mar, nas águas servidas, nas águas 
industriais e nos solos úmidos e gessíferos, podem, acarretar reações 
deletérias de expansão com formação de compostos expansivos do tipo 
etringita e gesso secundário10; 

c) expansão por ação das reações entre os álcalis do cimento e certos 
compostos e agregados reativos. Dentre os agregados reativos pode-se 
destacar a opala, a calcedônia, as sílicas amorfas e certos calcários. 
Além de agregados outros compostos reativos, inclusive os próprios 
silicatos hidratados da pasta de cimento podem reagir com os álcalis. 
Para que essas reações venham a ser significativamente deletérias é 
necessário estar em presença de elevada umidade. A sintomatologia 
básica é uma expansão geral da massa de concreto com fissuras 
superficiais, profundas e aleatórias no caso de massa contínua, e 
ordenadas no caso de estruturas delgadas. 

d) reações deletérias superficiais de certos agregados decorrentes de 
transformações de produtos ferruginosos presentes na sua constituição 
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mineralógica. Destaca-se como exemplo os problemas oriundos com 
agregados que contêm pirita que pode acarretar manchas de ferrugem, 
cavidades e protuberãncias na superfície dos componentes de concreto. 

Mecanismos preponderantes de deterioração relativos à armadura: 

a) despassivação por carbonatação, ou seja, por ação de gás carbônico 
da atmosfera que penetra por difusão e reage com os hidróxidos alcalinos 
da solução dos poros do concreto reduzindo o pH dessa solução. A 
despassivação deletéria só ocorre de maneira significativa em ambientes 
de umidade relativa abaixo de 98% e acima de 60%, ou em ambientes 
sujeitos a ciclos de molhagem e secagem, possibilitando a instalação da 
corrosão. O fenômeno de carbonatação propriamente dita, não é 
perceptível a olho nu, não reduz a resistência do concreto e até aumenta 
sua dureza superficial. A identificação da frente ou profundidade de 
carbonatação requer ensaios específicos. Ao atingir a armadura, 
dependendo das condições de umidade ambiente pode promover séria 
corrosão com aparecimento de manchas, fissuras, destacamentos de 
pedaços de concreto e até perda da seção resistente e da aderência, 
promovendo o colapso da estrutura ou de suas partes; 

b) despassivação por elevado teor de íon cloro (cloreto), ou seja, por 
penetração do cloreto através de processos de difusão, de impregnação 
ou de absorção capilar de águas contendo teores de cloreto que ao 
superarem, na solução dos poros do concreto, um certo limite em relação 
à concentração de hidroxilas, despassivam a superfície do aço e instalam 
a corrosão. Eventualmente, esses teores elevados de cloreto podem ter 
sido introduzidos, inadvertidamente, durante o amassamento do concreto, 
geralmente através do excesso de aditivos aceleradores de 
endurecimento. O fenômeno não é perceptível a olho nu, não reduz a 
resistência do concreto nem altera seu aspecto superficial. A identificação 
da frente ou da profundidade de penetração de certo teor crítico de 
cloreto requer ensaios específicos. Ao atingir a armadura pode promover 
séria corrosão com aparecimento de manchas, fissuras, destacamentos 
de pedaços de concreto e até perda da secção resistente e da aderência, 
promovendo o colapso da estrutura ou de suas partes. 

Mecanismos de deterioração da estrutura propriamente dita:  

São todos aqueles relacionados �s ações mecânicas, movimentações de 
origem térmica, impactos, ações cíclicas (fadiga), deformação lenta 
(fluência), relaxação, e outros considerados em qualquer  norma ou 
código regional, nacional ou internacional, mas que não estão no escopo 
deste trabalho. 

 

Classificação da Agressividade do Meio Ambiente 
 

A agressividade do meio ambiente está relacionada �s ações físicas e químicas 
que atuam sobre as estruturas de concreto, independentemente das ações 



 
6/30 

 
 

mecânicas, das variações volumétricas de origem térmica, da retração hidráulica e 
outras previstas no dimensionamento das estruturas de concreto. 

 A classificação da agressividade do ambiente, com base nas condições de 
exposição da estrutura ou suas partes, deve levar em conta o micro e macro clima 
atuantes sobre a obra e suas partes críticas. 

 A partir de uma síntese das publicações disponíveis, a agressividade 
ambiental pode ser avaliada segundo o ponto de vista da durabilidade da armadura 
e da durabilidade do próprio concreto. No caso dos projetos das estruturas 
correntes, pode-se considerar as classes apresentadas na Tabela 1. 

Tabela 1. Classes de agressividade ambiental. 

Classe de 
agressividade 

 
Agressividade 

Risco de deterioração  
da estrutura 

I fraca insignificante 

II média pequeno 

III forte grande 

IV muito forte elevado 

 A classificação da agressividade do meio ambiente �s estruturas de concreto 
armado e protendido, pode ser avaliada, simplificamente para fins de projetos 
correntes, segundo as condições de exposição da estrutura ou de suas partes, 
conforme apresentado na Tabela 2. 
Tabela 2. Classes de agressividade do ambiente em função das condições de exposição. 

  micro-clima   

macro-clima interior das edificações exterior  das edificações 

 seco1 
UR ≤ 65% 

úmido ou ciclos2 de 
molhagem e secagem 

seco3 
UR ≤ 65% 

úmido ou ciclos4 de 
molhagem e secagem 

rural I I I II 

urbana I II I II 

marinha II III ----- III 

industrial II III II III 

específico5 II III ou IV III III ou IV 

respingos de 
maré 

----- ----- ----- IV 

submersa ≥ 3m ----- ----- ----- I 

solo ------ ----- não 
agressivo, I 

úmido e agressivo, II, III 
ou IV 

Notas: 1. salas, dormitórios ou ambientes com concreto revestido com argamassa e pintura. 
  2. vestiários, banheiros, cozinhas, garagens, lavanderias. 
                   3. obras no interior do nordeste do país, partes protegidas de chuva em ambientes 

predominantemente secos. 
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 4. incluindo ambientes quimicamente agressivos, tanques industriais, galvanoplastia, 
branqueamento em indústrias de celulose e papel, armazéns de fertilizantes, 
indústrias químicas. 

Uma classificação mais rigorosa, com base na concentração efetiva de certas 
substâncias agressivas no ambiente que envolve a estrutura ou suas partes pode 
também ser utilizada em casos especiais, recomendando-se os limites orientativos 
constantes da norma CETESB L 1.007. Em lugar dessa norma e no caso de 
agressividade ao concreto, um outro critério mais rigoroso pode ser a avaliação 
através de determinações específicas conforme os valores referenciais propostos 
pelo CEB / FIP Model Code 1990, apresentados na Tabela 3. 
Tabela 3. Classificação da agressividade ambiental visando a durabilidade do concreto. 

Classe de 
agressividade 

 
pH 

CO2 
agressivo 
mg/L 

amônia 
NH4+ 
mg/L 

magnésio 
Mg2+ 
mg/L 

sulfato 
SO4

2- 
mg/L 

sólidos 
dissolvidos 
mg/L 

I > 6,0 < 20 < 100 < 150 < 400 > 150 
II 5,9 - 5,9 20 - 30 100 - 150 150 - 250 400 - 700 150 - 50 

III 5,0 - 4,5 30 - 100 150 - 250 250 - 500 700 - 1500 < 50 

IV > 4,5 > 100 > 250 > 500 > 1500 < 50 
Notas: 1. No caso de solos a análise deve ser feita no extrato aquoso do solo; 
 2. água em movimento, temperatura acima de 30∫C, ou solo agressivo muito 

permeável conduz a um aumento de um grau na classe de agressividade. 
 3. Ação física superficial tal como abrasão e cavilação aumentam a velocidade de 

ataque químico. 

 

Classificação dos Concretos 
 

 A resistência do concreto aos diferentes meios agressivos depende da 
natureza e tipo dos seus materiais constituintes assim como da composição ou 
dosagem do concreto, ou seja, depende  de; 

� tipo e consumo de cimento 
� tipo e consumo de adições 
� relação água / cimento 
� natureza e Dama do agregado 

 Na realidade o mais importante é a resistência da estrutura ao meio 
ambiente e esta depende não só da qualidade do concreto mas também de critérios 
adequados de projeto. Nesse sentido o texto provisório de revisão da NBR 6118 foi 
muito feliz e ressalta que para evitar envelhecimento precoce e satisfazer as 
exigências de durabilidade  dos usuários devem ser observados os seguintes 
critérios de projeto: 

a) Prever drenagem eficiente; 
b) Evitar formas arquitetônicas e estruturais inadequadas; 
c) Garantir concreto de qualidade apropriada, particularmente nas regiões 

superficiais dos elementos estruturais; 
d) Garantir corrimentos de concreto apropriados para proteção �s 

armaduras; 
e) Detalhar adequadamente as armaduras; 
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f) Controlar a fisgarão das peças; 
g) Prever espessuras de sacrifício ou revestimentos protetores em regiões 

sob condições de exposição ambiental muito agressivas; 
h) Definir um plano de inspeção e manutenção preventiva. 

 A drenagem deve evitar a presença ou acumulação de água proveniente de 
chuvas ácidas ou decorrente de água de limpeza e lavagem, sobre a superfícies 
das estruturas de concreto. Da mesma forma as superfícies expostas que 
necessitam ser horizontais, tais como pátios, garagens, estacionamento, e outras, 
também devem ser convenientemente drenadas, com disposição de ralos e 
condutores a distâncias adequadas. Também as juntas de movimento ou de 
dilatação, em superfícies sujeitas à ação de água, devem ser convenientemente 
seladas, de forma a torná-las estanques à passagem (percolação) de água, 
conforme exemplificado na Fig. 1. 
 

junta de  
 movimentação

junta de  
 movimentação

selante

0,5% (mínimo)

  
Figura 1.  Cuidados com a drenagem e a estanqueidade das estruturas. 

 Os topos de platibandas e paredes devem ser protegidos por chapins. Os 
beirais devem ter pingadeiras, e os encontros a diferentes níveis devem ser 
protegidos por rufos. Da mesma forma deve-se buscar selecionar formas 
arquitetônicas e estruturais apropriadas de modo a evitar disposições arquitetônicas 
ou construtivas que reduzam a durabilidade da estrutura. Por exemplo sempre é 
conveniente prever acesso adequado para inspeção e manutenção de partes da 
estrutura com vida útil inferior ao todo, tais como aparelhos de apoio, caixões, 
insertos, impermeabilizações e outros, conforme exemplificado na Fig. 2. 
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chapim

pilar

tabuleiro

nicho para  
 macaco

aparelho  
de apoio

rufo

 

Figura 2. Projetar proteções e acesso para inspeção e manutenção das estruturas. 

 A qualidade potencial do concreto depende preponderantemente da relação 
água/cimento e do grau de hidratação. São esses os dois principais par�metros que 
regem as propriedades de absorção capilar de água, de permeabilidade pôr 
gradiente de pressão de água ou de gases, de difusividade de água ou de gases , 
de migração de íons, assim como a maioria das propriedades mecânicas tais como, 
módulo de elasticidade, resistência à compressão, à tração, fluência, relaxação, 
abrasão, e outras. 

 A qualidade efetiva do concreto na obra deve ser assegurada por um correto 
procedimento de mistura, transporte, lançamento, adensamento, desmoldagem e 
cura. Embora  um concreto de resistência mais alta, seja, em princípio e sob certas 
circunstâncias, potencialmente mais durável do que um concreto de resistência 
mais baixa (desde que com mesmos materiais)11, a resistência à compressão não 
é, pôr si só, uma medida suficiente da durabilidade  do concreto, pois esta depende 
das camadas superficiais do concreto da estrutura. Nessas camadas, a moldagem, 
o adensamento, a dessoldarem e a cura têm efeito muito importante nas 
propriedades de difusividade, permeabilidade e absorção capilar de água e gases. 
Apesar disso é sempre conveniente fazer referência à resistência à compressão do 
concreto por ser esta a propriedade mais consagrada nos projetos estruturais e ser 
de fácil controle. 

 Deve-se dar referência a certos tipos de cimento Portland, a adições e a 
aditivos mais adequados a resistir a agressividade ambiental, em função da 
natureza dessa agressividade. Do ponto de vista da maior resistência à lixiviação 
são preferíveis os cimentas com adições tipo CP III e CP IV: para minimizar o risco 
de reações álcali-agregado são preferíveis os cimentas pozolânicos tipo CP IV: 
para reduzir a profundidade de carbonatação são preferíveis os cimentos tipo CP I 
e CP V sem adições, e, para reduzir a penetração de cloretos são preferíveis os 
cimentos com adições tipo CP III e CP IV com adição extra de sílica ativa e cinza de 
casca de arroz. 

A qualidade efetiva do concreto superficial de cobrimento e proteção à armadura 
depende da adequabilidade da fôrma, do aditivo desmoldante e, 
preponderantemente da cura dessas superfícies. Em especial devem ser curadas 
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as superfícies expostas precocemente, devido à desmoldagem, tais como fundo de 
lajes, laterais e fundos de vigas e faces de pilares e paredes. 

 Uma diretriz geral, encontrada na literatura técnica, ressalta que a durabilidade 
da estrutura de concreto é determinada por quatro fatores  identificados como regra 
dos 4C: 

Composição ou traço do concreto; 
Compactação ou adensamento efetivo do concreto na estrutura; 
Cura efetiva do concreto na estrutura; 
Cobrimento das armaduras. 

 Na ausência de valores obtidos de ensaios experimentais nos concretos 
que realmente serão utilizados na estrutura, pode ser adotada a classificação 
orientativa, apresentada na Tabela 4, referente à corrosão de armaduras e na 
Tabela 5, referente à deterioração do concreto.  

 

 

 
 
Tabela 4. Classificação da resistência dos concretos frente ao risco de corrosão das armaduras. 

Classe  
de 

Classe de  
Resistência 

 
 

Máxima relação a/c 
Deterioração por 

Carbonatação 
Deterioração por 

Cloretos 
Concreto (NBR 8953)  Teor de Adições Teor de Adições 

 
durável 

 
≥ C50 

 
≤ 0,38 ≤ 10% de pozolana, 

sílica ativa ou 
escória de alto forno 

≥ 20% de pozolana  
ou sílica ativa 

≥ 65% de escória de 
alto forno 

 
resistente C35  

C40  
C45 

 
≤ 0,50 ≤ 10% de pozolana  

ou sílica ativa  
≤ 15% de escória de 

alto forno 

≥ 10% de pozolana  
ou sílica ativa 

≥ 35 % de escória 
de alto forno 

normal C25 
C30 

≤ 0,62 qualquer qualquer 

 
efêmero C10 

C15 
C20 

 
qualquer 

 
qualquer 

 
qualquer 

 

Tabela 5. Classificação da resistência dos concretos frente ao risco de deterioração por lixiviação 
ou por formação de compostos expansivos. 

Classe  
de 

Classe de  
Resistência 

Deterioração por 
 

Expansão 
 

Deterioração por  
Lixiviação 

Concreto  
(NBR 8953) 

Teor de C3A no 
Cimento Anidro 

 
Teor de Adições 

 
Teor de Adições 
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durável 

 
≥ C50 

 
≤ 5% ≥ 20% de pozolana  

ou sílica ativa 
≥ 65% de escória de 

alto forno 

≥ 20% de pozolana 
ou sílica ativa 

≥ 65% de escória de 
alto forno 

 
resistente C35  

C40  
C45 

 
≤ 5% ≥ 10% de pozolana  

ou sílica ativa 
≥ 35 % de escória 

de alto forno 

≥ 10% de pozolana 
ou sílica ativa 

≥ 35 % de escória 
de alto forno 

normal C25 
C30 

≤ 8% qualquer qualquer 

 
efêmero C10 

C15 
C20 

 
qualquer 

 
qualquer 

 
qualquer 

 

 

Agressividade do Meio versus Durabilidade do Concreto 
 

 Uma vez que sejam mantidas constantes as demais variáveis que entram em 
jogo na problemática da durabilidade das estruturas de concreto, a correspondência 
básica entre agressividade do meio ambiente e durabilidade do concreto pode ser a 
considerada na Tabela 6. 

Tabela 6. Correspondência entre agressividade do ambiente e durabilidade do concreto. 

Classe de agressividade Concreto recomendável 

I  
fraca 

efêmero, normal, resistente ou durável 

II  
média 

normal, resistente ou durável 

III  
forte 

resistente ou durável 

IV  
muito forte 

durável 

 Uma correspondência direta como a indicada na Tabela 6 só tem sentido 
como primeira aproximação pois é possível utilizar com segurança  e sem 
comprometimento da durabilidade, um concreto não recomendável desde que esse 
fato seja compensado com outras medidas protetoras e preventivas. Esse é o caso 
da grande maioria das obras já construídas e em operação no Brasil. Nessas obras 
dificilmente foi empregado o concreto recomendável, porém medidas posteriores de 
manutenção e proteção podem assegurar uma vida útil compatível com as 
expectativas dos usuários e com a necessidade da sociedade. 

 Cabe ressaltar, no entanto, que do ponto de vista econômico todas as 
medidas visando durabilidade, tomadas a nível de projeto são sempre muitas vezes 
mais convenientes, mais seguras e mais baratas que medidas protetoras tomadas 
a posteriori. Os custos de intervenção na estrutura para atingir um certo nível de 
durabilidade e proteção, crescem exponencialmente quanto mais tarde for essa 
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intervenção. A evolução desse custo pode ser assimilado ao de uma progressão 
geométrica de razão 5, conhecida por lei dos 5 ou regra de Sitter, representada na 
Fig.312. 

Projeto

Execução

Manutenção  
Preventiva

Manutenção   
Corretiva

Custo relativo da intervenção
1 5 25 125

t 1

t 2

t 4

t 3

Figura 3. Representação da evolução dos custos em função da fase da vida da 
estrutura em que a intervenção é feita. 

 O significado dessa �lei� pode ser assim exposto13, segundo a intervenção 
seja na: 

a) fase de projeto: toda medida tomada a nível de projeto com o objetivo de 
aumentar a proteção e a durabilidade da estrutura, como por exemplo, 
aumentar o cobrimento da armadura, reduzir a relação água/cimento do 
concreto ou aumentar fck, especificar certas adições, ou tratamentos 
protetores de superfície, e outras tantas implica num custo que pode ser 
associado ao número 1 (um); 

b) fase de execução: toda medida extra-projeto, tomada durante a fase de 
execução propriamente dita, implica num custo 5 (cinco) vezes superior 
ao custo que acarretaria tomar uma medida equivalente na fase de 
projeto, para obter-se o mesmo nível final de durabilidade ou vida útil da 
estrutura. Um exemplo típico é a decisão em obra de reduzir a relação 
água/cimento para aumentar a durabilidade. A mesma medida tomada na 
fase de projeto permitiria o redimensionamento automático da estrutura 
considerando um novo concreto de resistência à compressão mais 
elevada, de maior módulo de deformação e de menor fluência. Esses 
predicados permitiriam reduzir as dimensões dos componentes 
estruturais, reduzir as fôrmas e o volume de concreto, reduzir o peso 
próprio e reduzir as taxas de armadura. Essas medidas tomadas a nível 
de obra, apesar de eficazes e oportunas do ponto de vista da vida útil, 
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não mais propiciam a mesma economia e otimização da estrutura caso 
fossem tomadas na fase de projeto; 

c) fase de manutenção preventiva: as operações isoladas de manutenção 
do tipo pinturas frequentes, limpezas de fachada sem beirais e sem 
proteções, impermeabilizações de coberturas e reservatórios mal 
projetados, e outras, necessárias a assegurar as boas condições da 
estrutura durante o período da sua vida útil, podem custar até 25 vezes 
mais que medidas corretas tomadas na fase de projeto estrutural ou 
arquitetônico. Por outro lado podem ser cinco vezes mais econômicas 
que aguardar a estrutura apresentar problemas patológicos evidentes que 
requeiram uma manutenção corretiva; 

d) fase de manutenção corretiva: corresponde aos trabalhos de diagnóstico, 
reparo, reforço e proteção das estruturas que já perderam sua vida útil de 
projeto e apresentam manifestações patológicas evidentes. A estas 
atividades pode-se associar um custo 125 vezes superior ao custo das 
medidas que poderiam e deveriam ter sido tomadas na fase de projeto e 
que implicariam num mesmo nível de durabilidade que se estime dessa 
obra após essa intervenção corretiva. 

 

Definição de Vida Útil 
 

 As estruturas de concreto devem ser projetadas, construídas e utilizadas de 
modo que sob as condições ambientais previstas e respeitadas as condições de 
manutenção preventiva especificadas no projeto, conservem sua segurança, 
estabilidade, aptidão em serviço e aparência aceitável, durante um período pré-
fixado de tempo, sem exigir medidas extras de manutenção e reparo. 

 A durabilidade das estruturas de concreto requer cooperação e esforços 
coordenados de pelo menos seis responsáveis; 

a) O proprietário: definindo  suas expectativas presentes e futuras de uso 
da estrutura; 

b) O responsável pelo projeto arquitetônico: definindo detalhes e 
especificando materiais; 

c) O responsável pelo projeto estrutural: definindo geometrias, detalhes e 
especificando materiais e manutenção preventiva; 

d) O responsável pela tecnologia do concreto: definindo características 
dos materiais, traços e metodologia de execução, em conjunto com os 
responsáveis pelo itens c e e; 

e) O responsável pela construção: definindo metodologias complementa-
res da construção e respeitando o projetado e especificado 
anteriormente; 

f) O proprietário / usuário: obedecendo as condições de uso, de 
operação e de manutenção preventiva especificadas. 

 Tomando como referência o CEB / FIP Model Code 1990, por vida útil 
entende-se o período de tempo no qual a estrutura é capaz de desempenhar as 
funções para as quais foi projetada sem necessidade de intervenções não 
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previstas, ou seja, as operações de manutenção previstas e especificadas ainda na 
fase de projeto, fazem parte do período total de tempo durante o qual se admite 
que a estrutura está cumprindo bem sua função.  

 O modelo clássico de vida útil das estruturas de concreto foi proposto por 
Tuutti14 em 1982. A partir desse modelo, Helene15 propôs em 1993, a conceituação 
e definição objetiva de vida útil, mostrando que podem ser distinguidas pelo menos 
três situações e suas correspondentes vidas úteis, apresentadas na Fig. 4, que 
contempla o fenômeno da corrosão de armaduras por ser o mais frequente, o mais 
importante e mais conhecido cientificamente, mas que como modelo conceitual 
aplica-se a todos os mecanismos de deterioração. 

de-  
sem-  
pe-  
nho

despassivação mínimo de  
projeto

manchas

vida útil de projeto

vida útil residual

vida útil de serviço 1

mínimo de  
 ruptura

redução de secção  
perda de aderência

tempo

vida útil residual
vida útil última ou total

vida útil de serviço 2

fissuras
destacamentos

mínimo de  
serviço

 
Figura 4. Conceituação de vida útil das estruturas de concreto tomando-se por 

referência o fenômeno de corrosão das armaduras. 

 Como se observa a partir da Fig. 4 podem ser definidas as seguintes �vidas 
úteis�; 

a) Período de tempo que vai até a despassivação da armadura, 
normalmente denominado de período de iniciação. A esse período de 
tempo pode-se associar a chamada vida útil de projeto. Normalmente 
corresponde ao período de tempo necessário para que a frente de 
carbonatação ou a frente de cloretos atinja a armadura. O fato da região 
carbonatada ou de um certo nível de cloretos atingir a armadura e 
teoricamente despassivá-la, não significa que necessariamente a partir 
desse momento haverá corrosão importante, apesar de que em geral ela 
ocorre. Esse período de tempo, no entanto, é o período que deve ser 
adotado no projeto da estrutura, a favor da segurança; 

b) Período de tempo que vai até o momento em que aparecem manchas na 
superfície do concreto, ou ocorrem fissuras no concreto de cobrimento, 
ou ainda quando há o destacamento do concreto de cobrimento. A esse 
período de tempo associa-se a chamada vida útil de serviço ou de 
utilização. � muito variável de caso a caso pois em certos locais é 
inadmissível que uma estrutura de concreto apresente manchas de 
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corrosão ou fissuras. Em outros casos somente o início da queda de 
pedaços de concreto, colocando em risco a integridade de pessoas e 
bens, pode definir o momento a partir do qual deve-se considerar 
terminada a vida útil de serviço; 

c) Período de tempo que vai até a ruptura ou colapso parcial ou total da 
estrutura. A esse período de tempo associa-se a chamada vida útil última 
ou total. Corresponde ao período de tempo no qual há uma redução 
significativa da seção resistente da armadura ou uma perda importante 
da aderência armadura / concreto, acarretando o colapso parcial ou total 
da estrutura; 

d) Nessa modelagem foi introduzido ainda o conceito de vida útil residual, 
que corresponde ao período de tempo em que a estrutura ainda será 
capaz de desempenhar suas funções, contado neste caso a partir da 
data, qualquer, de uma vistoria. Essa vistoria e correspondente 
diagnóstico pode ser efetuado a qualquer instante da vida em uso da 
estrutura. O prazo final, neste caso, tanto pode ser o limite de projeto, o 
limite das condições de serviço, quanto o limite de ruptura, dando origem 
a três vida útil residual; uma mais curta contada até a despassivação da 
armadura, outra até o aparecimento de manchas, fissuras ou 
destacamento do concreto e outra longa contada até a perda significativa 
da capacidade resistente do componente estrutural ou seu eventual 
colapso. 

 Em obras de caráter provisório, transitório ou efêmero é tecnicamente 
recomendável adotar-se vida útil de projeto de pelo menos um ano. Para as pontes 
e outras obras de caráter permanente, poderão ser adotadas períodos de 50, 75 ou 
até mais de 100 anos conforme recomendado pelas normas internacionais, 
conforme recomendam as normas inglesas, BS 754316, apresentada na Tabela 7, e 
européias, CEN / EN 206, apresentada na Tabela 8.  

 As normas brasileiras, por enquanto, não especificam vida útil de projeto, 
infelizmente. Em princípio parece estar subentendido 50 anos. 

 
            TABELA 7. Vida útil de projeto recomendada pelos ingleses. 

BS 7543, 1992  Guide to Durability of  
Elements, Products 

Buildings and Buildings 
and Components 

vida útil tipo de estrutura 

≤ 10 anos temporárias 

≥ 10 anos substituíveis 

≥ 30 anos edifícios industriais e reformas 

≥ 60 anos edifícios novos e reformas de edifícios públicos 

≥ 120 anos obras de arte e edifícios públicos novos 

        TABELA 8. Vida útil de projeto recomendada pelas normas européias. 

Comitê Europeu de Normalização CEN / EN 206, 1994 

vida útil tipo de estrutura 
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1 a 5 anos temporárias 

≥ 25 anos substituíveis 

≥ 50 anos edifícios novos 

≥ 100 anos obras de arte novas 

 A vida útil da estrutura depende tanto do desempenho dos elementos e 
componentes estruturais propriamente ditos quanto dos demais componentes e 
partes da obra. Os demais elementos e componentes incorporados à estrutura, tais 
como drenos, juntas, aparelhos de apoio, instalações, pingadeiras, rufos, chapins, 
impermeabilizações, revestimentos e outros, possuem geralmente vida útil mais 
curta que a do concreto, o que exige previsões adequadas para suas substituições 
e manutenções, uma vez que ali estão para proteger a estrutura de concreto. 

 Em principio deve caber ao proprietário, assistido pelos responsáveis do 
projeto arquitetônico e estrutural, definir a extensão da vida útil de projeto da 
estrutura, registrando-a na documentação técnica da obra. Cabe aos responsáveis 
dos projetos analisar as condições de exposição e em confronto com a importância 
da estrutura como um todo, ou de suas partes, escolher os detalhes adequados 
que objetivem assegurar a vida útil de projeto indicada pelo proprietário. 

Fica claro que cada vez mais cabe aos responsáveis dos projetos definir as 
medidas mínimas de inspeção, monitoramento e manutenção preventiva, 
necessárias a assegurar a vida útil de projeto da estrutura, em função da 
importância da obra. 

O conceito de vida útil aplica-se à estrutura como um todo ou �s suas partes. 
Dessa forma, determinadas partes das estruturas podem merecer consideração 
especial com valor de vida útil diferente do todo. 

 Deve-se ressaltar que os atuais e clássicos conceitos e métodos de introdução 
da segurança no projeto das estruturas de concreto não asseguram durabilidade 
nem são ferramentas adequadas para cálculo e previsão de vida útil. Há 
necessidade urgente de introduzir novas exigências pois as atuais não satisfazem.  

 Nos métodos de introdução da segurança no projeto das estruturas de 
concreto há vários anos, (vide CEB / FIP Model Code 1972 e NBR 6118 de 1978) 
utiliza-se, em geral, os seguintes termos e critérios de dimensionamento: 

a. estado limite último ou de ruptura 
b. estado limite de utilização ou de serviço  

 O primeiro deles, ou seja, o estado limite último ou de ruptura, corresponde à 
estabilidade da estrutura, ou melhor, para o engenheiro civil corresponde à 
�segurança� da estrutura, ou melhor, de seus componentes, elementos ou partes 
estruturais frente à ruptura. Simplificadamente corresponde ao colapso de uma 
peça estrutural quando esta for construída com a geometria  e com a resistência 
característica (quantil inferior de 5%) dos materiais �imaginados� pelo projetista. 
Essa capacidade teórica resistente atingiria seu limite de resistência mecânica 
sempre que a estrutura fosse submetida a ações características (quantil superior de 
5%) majoradas de um certo coeficiente de segurança denominado γf, em geral em 
torno de 1,4 a 1,5. 
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 O segundo deles, ou seja, o estado limite de utilização ou de serviço, 
corresponde às condições �adequadas� de funcionamento da estrutura do ponto de 
vista de compatibilidade com outras partes da construção e do ponto de vista do 
conforto psicológico. Basicamente são cálculos simplificados de deformações 
máximas em peças fletidas por ação de cargas características (não majoradas) e 
de abertura máxima característica de fissuras (cujo valor em torno de 0,3 ou 0,4 
mm corresponde ao limite de desconforto humano), assim como limitações de 
tensões de trabalho. Em outras palavras corresponde a exigir da estrutura uma 
rigidez mínima que permita assentar paredes e pisos sem que estes fissurem por 
deformações exageradas da estrutura. O princípio de fazer a análise considerando 
a geometria e os materiais característicos �imaginados� no projeto é o mesmo. A 
única diferença é que neste caso as ações características (que têm uma 
probabilidade de só serem ultrapassadas durante um período de tempo igual a 5% 
do total da vida útil da estrutura), não são majoradas com γf. 

 Resulta desses dois conceitos que dificilmente uma peça estrutural será 
construída com a resistência característica na seção mais solicitada e ao mesmo 
tempo essa peça será sujeita a uma carga externa igual a 1,4 (γf) vezes maior que 
a ação característica (máxima correspondente ao quantil superior de 5%) adotada 
inicialmente. Sempre que a carga máxima majorada atuar coincidentemente num 
componente estrutural que possue na sua seção mais solicitada um material de 
resistência característica (mínima) haverá o colapso. Felizmente essa probabilidade 
é muito pequena, da ordem de 10-6. Portanto a probabilidade de atingir os estados 
limites últimos ou de serviço é sempre muito pequena, ou seja, da ordem de uma 
em um milhão de casos, pelo menos nas estruturas correntes, felizmente. Mesmo 
com essa probabilidade baixa ainda é comum encontrarmos estruturas muito 
deformadas e umas pouquíssimas colapsadas. O método ainda não consegue 
evitar ganância, incompetência e irresponsabilidade exageradas. 

 A questão da durabilidade, no entanto, nunca foi contemplada objetivamente 
nas normas. Nem a questão da estética. Para essas duas novas exigências 
humanas é necessário estabelecer novos requisitos e novos critérios de 
dimensionamento e de consideração. Serão outros critérios para �estados limites�  
últimos ou de serviço, que devem ser estabelecidos a partir do conhecimento dos 
fenômenos e mecanismos de envelhecimento e de suas consequências. Esse 
�conhecimento� deve derivar, de preferência da observação histórica de estruturas 
com problemas patológicos de uma determinada natureza, deve considerar o custo 
e os problemas de uma intervenção corretiva e deve se adaptar aos mesmos 
princípios básicos que norteiam o projeto estrutural clássico. Em outras palavras 
devem ser estabelecidos de tal forma que tenham uma probabilidade muito 
pequena de serem atingidos durante o período de tempo considerado. 

 Relembrando que a evolução do fenômeno da corrosão pode ser 
representada graficamente conforme indicado na Fig. 5, passa-se a fazer 
considerações sobre essas fases de deterioração ou melhor, de envelhecimento. 
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Figura 5. Representação gráfica da evolução da deterioração, ou envelhecimento 
das estruturas de concreto devido à corrosão das armaduras. 

fase A: período de tempo que leva para os agentes agressivos penetrarem 
no concreto e despassivarem a armadura. Esse é um período de 
tempo que vai variar por diversas razões. Até no mesmo 
componente estrutural pode, e de fato quase sempre ocorre, é muito 
diferente segundo a face (cara) considerada. Portanto pode ocorrer 
que apenas uma das faces esteja despassivada enquanto as outras 
não. Por outro lado esse é o período de tempo que corresponde ao 
que se conhece por �concreto armado�, uma vez que a concepção 
de estruturas de concreto armado pressupõe uma armadura 
passivada indefinidamente dentro de um concreto alcalino 
eternamente. 

fase B: período de tempo que leva entre a despassivação e o aparecimento 
de fissuras superficiais em decorrência da expansão dos produtos 
da corrosão. Depende muito das condições de exposição, mas 
principalmente depende da umidade relativa UR do ambiente e da 
umidade de equilíbrio do concreto nesse ambiente. Quanto maior a 
UR do ambiente, menor o período para fissurar, desde que a UR 
seja inferior a 99% durante pelo menos uma estação climática  por 
ano. Quanto menos poroso o concreto (maior resistência e menor 
relação a/c) menor o período de tempo para fissurar, pois o concreto 
retem mais umidade de equilíbrio, ao mesmo tempo que não tem 
espaço para acomodar a expansão dos produtos de corrosão. Uma 
barra de 12 mm num concreto bem adensado e com 20 MPa, a 20 
mm de profundidade (cobrimento) pode fissurar o concreto com 
apenas 0,2% da seção corroída17. 

 No caso de carbonatação, se a UR for permanentemente menor que 60% não há 
corrosão e consequentemente o período de tempo é �infinito�. No caso de cloretos 
também o seria, porém não há como o cloreto entrar se o ambiente tiver UR menor 
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que 60% permanentemente, ou seja, sempre que há penetração de cloretos é 
porque há condições propícias à corrosão. 

 Portanto vem uma conclusão óbvia e primeira: somente considerar risco de 
corrosão de armaduras quando os componentes da estrutura tiverem o risco de, em 
algum momento da sua vida estar num ambiente com 60 % ≤ UR ≤ 99%, ou seja, 
em outras condições não considerar risco de corrosão de armaduras por gás 
carbônico ou por cloretos. Uma coisa é carbonatação e outra é corrosão de 
armaduras. A análise sempre deve ser de risco de corrosão.  

  Portanto deve-se discordar de certos pesquisadores da área que pretendem 
considerar como vida útil de projeto uma parte do período de tempo pós 
despassivação. Não dá para considerar o período de tempo �pós despassivação até 
fissuração� como vida útil pois é muito arriscado em países como o Brasil, úmidos e 
quentes, considerar que vai demorar mais para corroer no caso de gás carbônico. 
Até pelo contrário, neste país os maiores, mais comuns problemas e mais graves 
são de carbonatação. Em Brasília, e até em São Paulo onde a UR chega a 10% ou 
20% em alguns meses do ano, mas chove bastante em outros meses, a corrosão 
por carbonatação é um desastre muito frequente. 

  Concluindo, não se deve fazer distinção entre vida útil de projeto para gás 
carbônico ou para cloreto, sempre que a UR do ambiente possa ser de 60 a 99%, 
ou o que é muito mais comum, exista ciclos de molhagem e secagem. Portanto no 
interior de edifícios, nas partes fechadas e secas, não há porque ter de considerar o 
risco de corrosão de armaduras durante a análise de durabilidade. Somente em 
partes abertas (garagens, térreos, salões abertos, marquizes), fechadas úmidas 
(banheiros, cozinhas, vestiários, lavanderias) e exteriores é que existe risco, e no 
caso do Brasil esse risco é geral no país todo, pois sempre há ciclos (períodos) de 
molhagem e secagem no nosso clima. 

 Parece óbvio que não dá para considerar ainda novos períodos de tempo, 
pois a situação C é de extremo risco às pessoas e bens �protegidos� pela estrutura 
civil. Só não causaria problemas graves quando os destacamentos de concreto 
ocorressem no pé de pilares e portanto não cairiam na cabeça de ninguém. Está 
óbvio que um engenheiro, em sã consciência, não pode deixar a obra chegar a 
esse nível de deterioração (envelhecimento). Uma coisa é que às vezes isso ocorre 
devido a dificuldades políticas de gestão do patrimônio público. Porém não se pode 
autorizar uma situação dessa em códigos e normas. Sempre considerar que se 
trata de normas e regulamentos diretivos, de projeto e de planejamento. Obra por 
fazer não é a mesma coisa que fato consumado, onde se faz um diagnóstico 
específico para um caso particular. Efetivamente há obras na situação C porém são 
fatos consumados de uma herança de construções onde o conhecimento atual 
ainda não era disponível. Hoje é inadmissível não exigir novas posturas na fase de 
projeto e construção. 

 � Pode-se considerar vida útil até a situação D?  

 Segundo alguns autores sim e na literatura aparece essa situação como a 
correspondente a uma perda de seção de aço de 25%, a partir do qual a estrutura 
ruiria.  Cálculos demonstram de quanto deveria ser a perda de seção para fissurar o 
concreto. Depende de vários fatores como resistência à tração do concreto, módulo 
de elasticidade do concreto, espessura de cobrimento, diâmetro da armadura, 
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porosidade do concreto e natureza dos produtos da corrosão, entre outros, porém 
dificilmente supera 1%. Com bem menos perda já há fissura em muitos casos. A 
prática de inspeção e diagnóstico demonstra que na maioria das vezes não há 
como medir perda de seção a não ser em uns poucos locais de obras muito 
abandonadas. Portanto muito antes de reduzir a seção da armadura em 25% ou até 
mesmo 5 a 10%, os danos de estética e de risco às pessoas já são absolutamente 
insuportáveis caracterizando uma situação anormal que não pode ser considerada 
no projeto estrutural. Além disso os riscos nem sempre são com as armaduras 
principais pois são os estribos (que são mais finos e ficam mais de fora), os que 
primeiro rompem e a estrutura perde estabilidade geométrica por flambagem das 
armaduras principais e não por ruptura da armadura principal. Em outras palavras 
aceitar 25% de redução de seção das armaduras principais é um absurdo na 
grande maioria das vezes, impossível de ser aceito pois muito antes disso a 
estrutura já causou algum desastre sério. 

 Na definição da vida útil o importante é construir uma sistemática abrangente 
que permita : 

1. Ficar bem claro o critério de julgamento; 
2. Fixar uma condição de alta probabilidade de sucesso pois o �engenheiro� 

vai ter de passar a projetar e garantir aquilo que projetou e construiu e 
não poderá frustar-se frequentemente; 

3. Estimular a inspeção períodica das estruturas com recálculos de vida 
residual e de vida útil efetivas e comprovação das hipóteses iniciais 
adotadas nos projetos; 

4. Revalorizar o papel da técnica na decisão da durabilidade e não manter 
uma situação como a atual em que todos, inclusive e principalmente os 
�leigos� sabem que a vida útil de uma estrutura terminou pois esta se 
mostra visivelmente alterada e �desmanchando-se�. Reconhecer o 
término da vida útil de projeto de uma estrutura não é um procedimento 
visual para qualquer um, mas deve ser um procedimento especializado 
empreendido por um engenheiro profissional através do uso de 
equipamentos e técnicas modernos. 

 

Os Quatro (4) Métodos de Previsão da Vida Útil 
 

1º Com base nas experiências anteriores 

 Desde as primeiras normas sobre estruturas de concreto armado a questão da 
durabilidade tem sido introduzida de forma subjetiva, ou melhor qualitativa. São 
especificadas umas certas exigências construtivas que �asseguram� durabilidade. 
Em outras palavras significa �...faça assim que tem dado bom resultado. � Mas 
quantos anos de vida útil terá? � Não se sabe mas parece que dessa maneira tem 
funcionado bem...� 

 A primeira norma sobre estruturas de concreto data de 1903 e era Suiça. 
Seguiram-na a Alemã de 1904, a Francesa de 1906 e a Inglesa de 1907. 
Finalmente, em 1910 foi publicada a primeira norma Americana18 para o projeto e 
construção de obras em concreto armado, que naquela época já especificou: 
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�... the main reinforcement in columns shall be protect by a 
minimum of two inches (≥ 5 cm) of concrete cover, reinforcement in 
girders and beams by one and one-half inches (≥ 3,8 cm) and floor 
slabs by one inch (≥ 2,5 cm)...� 

 Essa postura de especificar adequadas espessuras de cobrimento de 
concreto às armaduras perdura nas normas americanas até hoje, conforme 
especificado no ACI 30119 seção 3.4 e no e no ACI 31820 de 1995, na seção 7.7.1, 
que além de recomendarem concretos com fck ≥ 28 MPa e relação a/c ≤ 0,55, ainda 
especificam os seguintes cobrimentos mínimos: 

� componente em contato com o solo �> c ≥ 76 mm 
� componente à intempérie   �> c ≥ 51 mm p/ ø ≥ 19 mm 

         �> c ≥ 38 mm p/ ø ≤ 16 mm 
� componente em interiores, lajes  �> c ≥ 19 mm p/ ø ≤ 36 mm 

   interiores, vigas e pilares   �> c ≥ 38 mm 

 No Brasil a primeira norma sobre estruturas de concreto21 data de 193122 e 
especificava: 

�� consumo de cimento ≥ 240 kg/m3, sempre; 
 � consumo de cimento ≥ 270 kg/m3, partes expostas; 
 � consumo de cimento ≥ 300 kg/m3, para pontes; 

� água de amassamento não deve conter cloretos, sulfatos e nem matéria 
orgânica; 

� cobrimento ≥ 1,0cm para lajes interiores e ≥ 1,5cm para exteriores; 
� cobrimento ≥ 1,5cm para pilares e vigas interiores e ≥ 2,0cm para exteriores� 

 Como se verifica claramente, a norma brasileira apesar de mais completa em 
relação à americana de 1910, era muito mais ousada, permitindo cobrimentos bem 
inferiores, e desprezando acintosamente a agressividade do meio ambiente. Hoje 
em dia, em face dos enormes prejuízos causados com a perda precoce da vida útil 
de inúmeras obras públicas e privadas, poder-se-ia dizer que a norma brasileira, já 
àquela época, era temerária. 

 Infelizmente esse método chamado de �com base na experiência anterior� 
continuou sendo praticado nas normas brasileiras seguintes de 1937, 1940, 1943, 
1950, 1960 e 1978. Em todas elas verifica-se valores de cobrimento bem inferiores 
aos exigidos nos países desenvolvidos. Mais recentemente enquanto esses países 
também passaram a exigir concretos de qualidade superior, em geral um mínimo de 
fck ≥ 24 MPa, o Brasil até hoje não faz, em norma, nenhuma exigência sobre a 
qualidade mínima do concreto para estruturas. 

 Infelizmente o texto em revisão da norma brasileira NBR 6118 (NB-1 da 
ABNT), ainda adota como principal ferramenta esse método, deixando apenas 
como opcional (nos comentários) o método determinista que é muito mais 
avançado. Não estará sozinha pois os dois mais importantes textos normativos do 
planeta, o CEB / FIP Model Code 1990 e o ACI 318/95, também ainda adotam o 
mesmo procedimento ultrapassado de assegurar durabilidade. Esses três (3) textos 
estão repletos de tabelas de cobrimentos mínimos e qualidades  mínimas do 
concreto de cobrimento, evidentemente mais completas que no início do século, 
porém utilizando os mesmos conceitos praticados há quase cem anos, ora 
obsoletos e insuficientes. 
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2º Com base em ensaios acelerados 
 

 Trata-se de um método introduzido pelos americanos em 1978, na norma 
ASTM E 63223. Posteriormente foi publicada também a norma ISO 6241, com os 
mesmos conceitos. Segundo o texto da ASTM E 632 de 1988 �Standard Practice 
forDeveloping Accelerated Tests to Aid Prediction of the Service Life of Building 
Components and Materials�, a sequência para um estudo de previsão de vida útil 
deve ser: 

� definir os requisitos e critérios de desempenho para as condições de 
serviço 

� caracterizar o componente ou material 
� escolher indicadores de deterioração 
� identificar os agentes agressivos 
� identificar os mecanismos de deterioração 
� adotar que ensaios podem representar o envelhecimento natural 
� definir os requisitos de desempenho que serão avaliados nos ensaios 
� realizar ensaios exploratórios 
� realizar ensaios acelerados e de envelhecimento natural 
� julgar  se o tipo de envelhecimento acelerado corresponde ao natural 
� desenvolver modelos matemáticos 
� estabelecer critérios de desempenho 
� estimar a vida útil em condições de operação 

 Na realidade esse método aplica-se melhor ao estudo de produtos orgânicos e 
é de difícil aplicação direta no projeto de estruturas de concreto. De qualquer modo, 
considerando que nos últimos anos tem havido um grande desenvolvimento de 
métodos de ensaio acelerados, de fundamento eletroquímico, em câmaras de 
carbonatação e em câmaras de �salt-spray�, é possível que futuramente venha a 
ser mais utilizado no projeto e construção de estruturas de concreto. 

 

3º Através de métodos deterministas 

 A base científica deste método são os mecanismos de transporte de gases, 
massa e íons através dos poros do concreto, no caso do período de iniciação e a lei 
de Faraday no caso do período de propagação, sempre que se trate de corrosão 
das armaduras, a saber: 

� Modelos de Previsão até Despassivar  �> Termodinâmica da Corrosão 
 Baseiam-se nos 4 (quatro) principais mecanismos de transporte no concreto 
que simplificadamente podem ser expressos por c = k � t-1/2, onde c é a extensão 
percorrida pelo agente agressivo em cm, k é o coeficiente de um dos quatro 
mecanismos citados a seguir, e t é a vida útil em anos: 

�> permeabilidade  equação de D'Arcy & de Arrhenius 
�> absorção capilar  equação de D'Arcy modificada & eq. de 

Laplace & eq. de Arrhenius 
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�> difusão de gases e íons  equação de Arrhenius & eq. de Fick, 1ª e 2ª &  
eq. de Langmuir 

�> migração de íons  equação de Nernst-Planck & eq. deArrhenius & 
eq. de Fick, 1ª e 2ª &  eq. de Langmuir 

� Modelos de Previsão após Despassivar  �> Cinética da Corrosão 
 Baseiam-se nos seguintes mecanismos: 

�>  mecanismos de perda de massa no aço   equação de Faraday 
�>  mecanismos de difusão da ferrugem  equações de Fick  
�>  geometria da peça  equações de resistência 

dos materiais 

 Os modelos numéricos e deterministas de deterioração e envelhecimento das 
estruturas, também devem ser considerados separadamente; se afetos à corrosão 
das armaduras ou se afetos à deterioração do concreto.  

 Para os primeiros há modelos atuais de envelhecimento, enquanto para os 
segundos, que corresponderiam a velocidades de deterioração por sulfatos, por 
lixiviação, por reação álcali-agregado e outras formas, não há ainda modelos 
matemáticos satisfatórios, devendo as considerações de durabilidade ainda basear-
se apenas em avaliações qualitativas.  

 Basicamente considera-se por um lado a �qualidade� do concreto e por outro o 
�percurso� que o agente agressivo deve percorrer até atingir a armadura em 
concentrações e quantidades significativas para deteriorar a estrutura.  

 Por qualidade do concreto entende-se os coeficientes de difusão, de 
permeabilidade, de absorção capilar, de migração, enfim os parâmetros do material 
concreto com relação ao transporte de certos íons, gases e líquidos através de 
seus poros. Para dar uma reduzida idéia da enorme variabilidade dessas 
propriedades nos concretos, sabe-se que o coeficiente de carbonatação (difusão do 
gás carbônico no concreto) pode variar de 0,1 cm�ano-1/2 para concretos de 60 
MPa, a 1,0 cm�ano-1/2 para concretos de 15 MPa, nas mesmas condições de 
exposição. Enquanto a resistência à compressão alterou-se de 4 vezes, a 
�qualidade� do concreto alterou-se de 10 vezes e a vida útil de 100 (cem) vezes, 
mantido o mesmo cobrimento e condições de exposição. 

 Portanto a vida útil desejada para a estrutura pode ser alcançada através de 
uma combinação adequada e inteligente desses fatores, ou seja, ao empregar um 
concreto de melhor qualidade é possível reduzir o cobrimento mantendo a mesma 
vida útil de projeto, e vice-versa. Admitindo que o adensamento e a cura serão e 
deverão ser bem executados em qualquer circunstãncias, fica um certo grau de 
liberdade entre a escolha da resistência (qualidade) do concreto e a espessura do 
cobrimento. Essa ainda não é, infelizmente, a postura do CEB24, que não aconselha 
uma redução dos cobrimentos mínimos. 

 Na Tabela 7 apresenta-se algumas das formulações mais empregadas 
atualmente para o caso dos fenômenos de despassivação das armaduras nas 
estruturas de concreto. 
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Tabela 7. Formulações para cálculo da espessura mínima de cobrimento. 

Risco Preponderante 
de 

Espessura Mínima de Cobrimento onde: 

Carbonatação cCO2
 = kCO2

 � t
1/2

 cCO2
 =   espessura, em cm 

kCO2
 = coeficiente de carbonatação do 

concreto em questão 

   t    =   vida útil, em anos 

 

 

 

 

Penetração  

 

de  

 

 

  
cCl = 2 • (z) • DefCl

• t    

cCl   =   espessura, em cm 

DefCl
= coeficiente efetivo de difusão, ou 

difusividade do concreto em 
questão,  em cm

2
/ano 

t     =  vida útil, em anos 

(z) = valor da função de erro de 
Gauss, obtida conforme 
Tabela 8, calculada de: 

 

cloretos 

 

erf (z) = 1 −
CcCl

− Co

Cs − Co
 

 

 

erf (z) =
Cs − 0, 30
Cs − 0, 02  

CcCl = concentração  dos  cloretos  na 
profundidade cCl, no tempo t 

Co = concentração inicial de cloretos 
no interior do concreto do 
componente estrutural 

Cs = concentração de cloretos na 
superfície do componente 
estrutural de concreto, 
admitida constante 

erf (z)= função de erro de Gauss 

TABELA 8. Valores da função de erro de Gauss.* 

z erf(z) z erf(z) z erf(z) 

0,00 0,0000 0,40 0,4284 1,20 0,9103 

0,01 0,0113 0,45 0,4755 1,30 0,9340 

0,05 0,0564 0,50 0,5205 1,40 0,9523 

0,10 0,1125 0,60 0,6039 1,50 0,9661 

0,15 0,1680 0,70 0,6778 1,60 0,9763 

0,20 0,2227 0,80 0,7421 1,70 0,9838 

0,25 0,2763 0,90 0,7969 1,80 0,9891 

0,30 0,3286 1,00 0,8427 1,90 0,9928 

0,35 0,3794 1,10 0,8802 2,00 0,9953 
*Johann Karl Friedrich Gauss ( 1777 - 1855 ), matemático alemão, considerado um dos maiores gênios da 
matemática. Ainda adolescente desenvolveu o método dos mínimos quadrados para as regressões.  

 Esse conceito pode ser exemplificado na Fig. 6 onde está apresentado um 
ábaco correspondente a uma estrutura sujeita a um ambiente agressivo no qual 
predomina a ação do gás carbônico, ou seja um fenômeno preponderante de 
carbonatação. Como se pode observar, uma mesma vida útil pode ser alcançada 
por diferentes pares de �cobrimentos / resistência (qualidade) de concreto�. 
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Figura 6. ábaco para obtenção da espessura de cobrimento às armaduras em 

função do ambiente (zona urbana, industrial, marinha ou rural), do 
concreto (C10 a C50) e da vida útil desejada (1 a 100 anos). Caso sejam 
utilizados cimentos Portland com escórias de alto forno ou com 
pozolanas as espessuras mínimas características de cobrimento de 
concreto à armadura, devem ser aumentadas em pelo menos 20% e 
10%, respectivamente. ábacos similares são disponíveis para outras 
condições de exposição. 

 Da mesma forma a Fig. 7, apresenta um ábaco determinista para o caso de 
estrutura de concreto situada em zona de variação de maré e respingos que é uma 
das situações naturais mais agressivas ao concreto armado e protendido. Para ter-
se uma referência, o ACI 318 e o CEB / FIP Model Code 1990 especificam, para 
essa condição, cobrimentos mínimos de concreto de 3 polegadas (≥75mm). 

 Nessas figuras entende-se por cobrimento mínimo característico aquele que é 
superado em pelo menos 95% das situações efetivas de obra. O CEB / FIP Model 
Code 1990 recomenda que para obter o cobrimento médio de obra, a ser 
especificado no projeto estrutural, seja somado o valor de pelo menos 10 mm ao 
mínimo encontrado nas tabelas tradicionais de cobrimento. Neste caso 
corresponderia a somar 10 mm aos cobrimentos indicados nos ábacos das Figs. 6 
e 7. 

 O coeficiente de carbonatação, kCO2
, depende da difusividade do gás 

carbônico, do gradiente de concentração de CO2 no ambiente, da temperatura 
ambiente, dos eventuais ciclos de molhagem e secagem do concreto, da 
quantidade retida de CO2 em função da composição e eventuais adições ao 
cimento, entre outros. Da mesma forma o coeficiente de difusividade dos cloretos 
nos concretos depende de outras variáveis que não só a composição ou traço do 
concreto. 
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Figura 7. ábaco para obtenção da espessura de cobrimento às armaduras em 

função do ambiente (zona urbana, industrial, marinha ou rural), do 
concreto (C10 a C50) e da vida útil desejada (1 a 100 anos). Caso sejam 
utilizadas adições de 8% de sílica ativa ou empregados cimentos 
Portland com teor de C3A ≥ 12%, as espessuras mínimas características 
de cobrimento de concreto à armadura, podem ser reduzidas em 20%. 
ábacos similares são disponíveis para outras condições de exposição. 

 No entanto, conhecidas a idade da estrutura e a espessura carbonatada, ou o 
perfil de penetração das concentrações de cloreto, é possível calcular a constante 
kCO2

 e kCl dessa estrutura, numa determinada região da mesma. Uma vez 
conhecidos esses coeficientes, pode-se predizer a velocidade de avanço da frente 
de carbonatação e de cloretos e portanto calcular o tempo que tardará em chegar 
até a armadura, desde que ainda não a tenha alcançado na ocasião da vistoria. O 
período de tempo contado da data da vistoria e inspeção detalhada até a época em 
que a frente de carbonatação ou de cloreto atingirá a armadura será denominado 
vida útil residual referida à despassivação.  

 A vida útil residual referida ao aparecimento de manchas de corrosão, de 
fissuras, de destacamento do concreto de cobrimento será muito superior à de 
despassivação e dependerá da velocidade com que a armadura irá corroer-se. 

 A velocidade ou taxa de corrosão de uma armadura num certo concreto, numa 
certa parte de uma determinada estrutura localizada num certo ambiente, pode ser 
estimada através do conhecimento da umidade de equilíbrio do concreto, da sua 
resistividade elétrica ou da corrente de corrosão (lei de Faraday). Admitindo-se que 
esses parâmetros permanecerão constantes no tempo, é possível estimar o 
período de tempo até a ocorrência de uma manifestação patológica considerada 
grave para a obra em estudo. 

 O período de tempo total contado a partir do término da construção até o 
aparecimento de uma manifestação patológica considerada grave é denominada 
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vida útil de serviço ou de utilização. � Por exemplo qual o período de tempo 
necessário, após a despassivação, para que um certo componente estrutural 
fissure? 

 Em 1993, Helene25 construiu um nomograma que representa a espessura total 
corroída da seção transversal da barra da armadura necessária para iniciar o 
processo de ruptura do concreto de cobrimento e, consequentemente, ser 
considerada de intensidade severa ou grave. A espessura total necessária para 
fissurar depende do diâmetro das barras consideradas e da natureza dos produtos 
de corrosão, ou seja, sua maior ou menor expansão em relação ao volume de aço 
corroído. Confrontando essas reduções de seção transversal com a taxa de 
corrosão ou a intensidade da corrente de corrosão (icorr) é possível predizer o 
período de tempo necessário ao aparecimento de fissuras no concreto de 
cobrimento, admitindo uma velocidade de corrosão constante no tempo. 

 � Quanto tempo levaria uma estrutura para ruir após despassivada a 
armadura? A previsão da vida útil total que corresponde à ruptura total ou colapso 
parcial da estrutura não tem muita utilidade prática pois muito antes, na maioria das 
vezes, a estrutura já perdeu a característica de atender às funções para a qual foi 
projetada. De qualquer forma esse conhecimento pode auxiliar no estabelecimento 
dos prazos críticos para intervenção e correção dos problemas. 

 Andrade, Alonso e González26 apresentaram, em 1990, interessante modelo 
de previsão da vida útil total das estruturas de concreto a partir de medidas de taxa 
de corrosão, expressa em corrente de corrosão, conhecida por icorr, baseado na lei 
ou equação de Faraday. Inicialmente adotam o modelo de vida útil proposto por 
Tuutti27, e analisam a vida útil residual total a partir da despassivação da armadura, 
ou seja, no período de propagaçãoiv da corrosão. 

 O modelo proposto pelos autores citados depende do diâmetro da barra e da 
intensidade da corrente de corrosão. O modelo não considera a fissuração do 
concreto de cobrimento como limite de vida útil, ou seja,  mesmo fissurado por 
expansão dos produtos da corrosão na direção longitudinal, paralelamente à 
direção da armadura principal, admite-se que o componente estrutural continuará 
desempenhando suas funções.  

  Os referidos autores adotaram como critério de perda da vida útil, apenas a 
redução da seção transversal da armadura seguindo os parâmetros e classificação 
do nível de degradação recomendados pelo CEB28, em 1983. Certos estudos, no 
entanto, mostram que a fissura longitudinal pode comprometer significativamente a 
aderência da armadura ao concreto para perdas médias de seção transversal de 
1,5 a 7,5%, segundo a espessura do cobrimento29. Enquanto para relação 
espessura de cobrimento/diâmetro da armadura igual a 7 (c/ø=7), a perda de 
aderência somente ocorre com  4% de perda de seção, para c/ø=3 basta cerca de 
1% de perda de seção.   

                                           
iv Evidentemente a vida útil do componente estrutural deve ser contada desde o momento do término da sua 

construção incluindo portanto o período de iniciação e o de propagação da corrosão. A separação é no 
entanto necessária pois no período de iniciação os fenômenos estão relacionados à difusão de cloretos e à 
carbonatação, ou seja, ligados direta e exclusivamente à qualidade do concreto de cobrimento e à 
agressividade do ambiente. No período de propagação os fenômenos são essencialmente de corrosão 
eletroquímica. 
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 Concluindo esta consideração de modelos deterministas cabe observar que os 
principais mecanismos de transporte de gases e de líquidos em um meio poroso, 
ou seja, a absorção capilar, a permeabilidade, a migração e a difusão, podem ser 
representados por funções ou equações diretamente dependentes da raiz quadrada 
do tempo. Esse fato representa uma grande simplificação do estudo de transporte 
de massa nos poros do concreto pois a posição geométrica da �frente de 
penetração� de elementos agressivos poderá ser indicada simplificadamente por  X 
= K�t-1/2.  

 Este autor acredita que dentro de pouco tempo os concretos poderão ser 
classificados por constantes K correspondentes aos elementos em estudo, ou seja, 
KO2

, KCO2
, KCl, KH2O, que pela simplicidade certamente contribuirão para aumentar a 

conscientização do meio técnico para a importância da durabilidade das estruturas 
de concreto, e da consideração desses parâmetros por ocasião do projeto da 
estrutura. 

 

4º Através de métodos estocásticos ou probabilistas 
 

 Os documentos básicos de referência obrigatória deste quarto, mais moderno 
e mais realístico método de introdução da durabilidade no projeto das estruturas de 
concreto são; o ASTM30 STP 1098 de 1990, o RILEM Report 1231 de 1995, o 
RILEM report 1432 de 1996 e o CEB Bulletin 23833 de 1997. 

 Os princípios de dimensionamento para a durabilidade são em tudo similares 
aos clássicos princípios de introdução da segurança no projeto das estruturas de 
concreto, muito discutidos na década de 7034. 

 Admite-se distribuições normais ou Gaussianas para as ações agressivas e 
log-normal para ou normal para as resistências da estrutura à essas ações de 
deterioração. O princípio é o da teoria das falhas onde se aplicam a distribuição de 
Weibull. Igual que para os demais três métodos anteriores, aqui também há níveis 
de profundidade dos estudos. O mais simples é combinar métodos deterministas 
com probabilistas. Na sequência considerar teoria das falhas e os mais 
aprofundados considerar o conceito de risco, ou seja o produto da probabilidade de 
falha pelo custo do prejuízo causado. 

 Utilizando a distribuição de probabilidade de Weibull, da teoria de 
probabilidade de falha, indicada pelos coeficientes β, pode-se encontrar a 
espessura de cobrimento adequada para conferir uma certa probabilidade pequena 
de ocorrência a uma determinada idade, por exemplo o término da vida útil de 
projeto, conforme apresentado a seguir. 

Considerando como ação deletéria no tempo (S,t) a espessura de 
carbonatação indicada pela clássica expressão c = kCO2�t

1/2, com um coeficiente 
de variação de 25%, e como função de resistência no tempo (R,t) a espessura de 
cobrimento c com um coeficiente de variação também de 25%, a partir de: 
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β(t) = [µ(R,t) - µ(S,t)] / [σ2(R,t) + σ2(S,t)]1/2 

 onde;   β(t)  =  coeficiente de probabilidade 
µ(R,t)  = valor médio de R na idade t  
µ(S,t)  = valor médio  de S no idade t 
σ2(R,t) = variância de R na idade t 
σ2(S,t) = variância de S na idade t 

 obtém-se: 

 β(t) = [c - kCO2�t
1/2] / [(δ�c)2 + (δ�kCO2�t

1/2)2]1/2 

 conhecendo-se kCO2 para dois concretos, um de 15 MPa e outro de 40 MPa, 
na idade de 50 anos, correspondente à vida útil de projeto, e substituindo-se na 
equação os valores dos coeficientes de variação, obtém-se β(t)  como função 
exclusiva de c. 
 Dessa forma é possível responder à seguinte questão: � Qual o cobrimento 
médio de concreto às armaduras que deve ser adotado para que aos 50 anos de 
idade exista uma probabilidade de apenas 10% do total da estrutura de concreto 
armado apresentar-se despassivado? 

  A partir de uma tabela de β, obtém-se, para o quantil de 10%, o valor de β = 
1,28, o que acarreta uma espessura média de c ≥ 55 mm para o cobrimento de 
concreto na estrutura de fck = 15 MPa e de c ≥ 15mm para a estrutura de fck = 40 
MPa. 

 Portanto uma evolução saudável e profícua no momento é o meio técnico 
passar a conhecer melhor a variabilidade efetiva dos cobrimentos praticados no 
país, assim como a variabilidade efetiva das espessuras de carbonatação e dos 
perfis de cloreto. Este autor tem pesquisando a variabilidade efetiva dos 
cobrimentos em obras acabadas, construídas com diferentes rigores de controle da 
qualidade de modo a viabilizar a aplicação desses conceitos estatísticos mais 
adequados à situação nacional. 

 Concluindo é desejo deste autor ver incorporados estes conceitos e práticas 
no novo texto da NBR 6118 que ora está em revisão no âmbito do Comitê Brasileiro 
de Construção Civil, CB-2 da Associação Brasileira de Normas Técnicas, ABNT, 
estando em discussão uma proposta de texto normativo incorporando parte destas 
idéias. 
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